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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O presente expediente foi protocolado neste Colegiado em 24-05-10, como Recurso contra Avaliação final, solicitado pelo pai de Narayá Maria Cangussú da Silva Costa, retida na 2ª série do Ensino Médio, que cursou em 2009 na EE Profº Estevan Ferri, em São José dos Campos/SP.

A aluna não obteve média regimental (5,0) nos seguintes componentes curriculares: Matemática (4,0), Biologia (4,0), Física (4,0), Química (4,0), História (4,0) e Geografia (2,0).

Em retrospecto verifica-se que a aluna estava sob regime de dependência de um componente curricular (História), da 1ª série do Ensino Médio, em 2008, e que também não cursou em 2009.

Em 20-01-10, o pai da aluna, após tomar ciência da retenção, apresentou pedido de Reconsideração dos Resultados Finais junto à Escola. 

O pedido foi indeferido por decurso de prazo, entretanto a Diretora da Escola solicitou que os responsáveis pela aluna comparecessem à Escola no 1º dia letivo do ano de 2010 para conversarem com a Direção.

Em 24-02-10, o Conselho de Classe, extraordinário, se reuniu e decidiu manter a retenção.

Em 05-03-10, foi protocolado na DER de São José dos Campos o pedido de Reconsideração da decisão da escola.

Na petição à Dirigente Regional de Ensino, o pai afirmou que a retenção causou surpresa, pois a filha era cumpridora de seus deveres escolares. Alegou que a escola não fez nenhum esforço para que a aluna melhorasse seu desempenho.  Responsabilizou as “aulas vagas” e a trocas constantes de professores, pela desmotivação da mesma. Informou que a filha recusa-se a frequentar as aulas no ano de 2010, na condição de retida no período noturno.

Em 04-01-2010, Portaria da Dirigente Regional de Ensino encaminhou o expediente à equipe de Supervisores para análise à luz da Deliberação CEE nº 11/96.

Em 19-03-2010, a DER de São José dos Campos encaminhou solicitação à Escola para que instruísse o pedido conforme o que dispõe a Deliberação CEE nº 11/96.

 Foram analisados diários de classe, planos de ensino, projetos de recuperação paralela, atas de Conselho final além de uma Informação da Direção da Escola sobre o caso em pauta.

Em 30-03-2010, a Comissão de Supervisores emitiu Relatório com Parecer conclusivo, mantendo a retenção da aluna.

Do relatório destacam-se os pontos:

1- “pela análise do boletim, verifica-se que o desempenho escolar da aluna não correspondeu ao mínimo estabelecido no regimento da escola;

2-  a aluna não compareceu a nenhuma aula de recuperação de Matemática;

3-  analisados os diários de classe, verifica-se que a aluna deixou de fazer muitos trabalhos e tarefas e não realizou avaliações e provas de recuperação;

4- a aluna estava sob regime de dependência de um componente curricular da 1ª série do Ensino Médio em 2008, que também não cursou em 2009;

5- os responsáveis pela aluna não compareceram a nenhuma reunião de pais e mestres nos anos letivos de 2008 e 2009, nem atenderam às convocações da escola para se inteirarem do rendimento insatisfatório da filha”.

O despacho da Dirigente Regional de Ensino acolheu o Relatório da Comissão de Supervisores em 01-04-2010, do qual o responsável pela aluna tomou ciência em 26-04-2010.

Em 28-04-2010, o pai da aluna interpôs recurso contra os resultados da avaliação final junto a este Órgão Colegiado, em que alega que a Escola e a DER demoraram a responder suas solicitações, justificando assim, extemporaneidade quanto aos prazos dispostos na Deliberação CEE nº 11/96.

Consta nos autos a seguinte documentação:

1-Ata da reunião entre a Direção da Escola e os responsáveis pela aluna no dia 18-02-2010;

2- ficha individual de notas 2008/2009;

3- ficha de avaliação;

4- diários de classe de Geografia, Física, Português, Matemática, Sociologia, Arte e Química.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria encontra-se regulamentada na Deliberação CEE n° 11/96, que dispõe sobre pedidos de Reconsideração e Recursos referentes aos resultados finais de avaliação de alunos do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, da rede pública e privada.

Em seu artigo 8º, a interferência na decisão tomada pela Escola e pelo Órgão de Supervisão delegada somente se justifica, quando houver fatos indicativos de:

( descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

( atitudes discriminatórias contra o aluno;

( inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

( evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

Analisados os autos, constata-se que a solicitação do presente Recurso não obedeceu aos prazos previstos na citada Deliberação, mas mesmo assim foi acolhido pela Unidade Escolar e pela DER e, que a retenção se pautou pelas normas regimentais da Unidade Escolar no que se refere à avaliação, recuperação e sistema de promoção. Não se constata qualquer atitude discriminatória contra a aluna ou violação de outras normas e leis aplicáveis.

2. CONCLUSÃO

2.1 Diante do exposto, indefere-se o Recurso contra Avaliação Final, interposto pelo responsável pela aluna Narayá Maria Cangussú da Silva Costa, ratificando-se as decisões da EE Prof. Estevam Ferri e da Diretoria de Ensino da Região de São José dos Campos.

2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao Responsável legal pela aluna e à EE Prof. Estevam Ferri.

São Paulo, 23 de junho de 2010.

a) Consª Ana Luisa Restani

                                                       Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Sérgio Tiezzi Júnior.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de julho de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de julho de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 
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